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PODER IEGISIÀTIVO MUNICTPÀT

cÂuenn MIrNrcrpÀL DE pREsrDENrp uÉorcr

PàRECER N" O67/2O2L

PROaTETO DE r..Er MIrNrCrpâr §o o45/2O2L

ÀI,iIORrÀ: PREE:ErIIO Ut NICIPàI.
AÍISU!fl!O: OTSPÔT SOBRE ÀI'!I'oRIZÀR A NgrrENSÃO DO I!ó\'EI àO PÀERDóüIIO
Do Mrrlrrcrpro DE pREsrDE[TE nÉorcr/no, Nos rEmms DÀ r,Er No

347/L992, E DÀ OIr:rRÀS pRO\rrDENCrÀS.

PâREcER ,nnÍprco N" 061 /2o2L

O Projeto de Lêi em estudo tem iniciativa do
Chefe do Poder Executivo Municipal, objetivando procedimento de

reversão do ÍmóveI ao patrimônio do município de presidente
Médici/RO, nos termos da Iei n" 347 /1992, conforme preposição e

documentos acostados.

Na verdade, é de competêncía do município,
legislar sobre assuntos de interesse 1oca1, notadamente, sobre o

objeto da presente proposição.

Indubitavelmente, a Prefeitura poderá promover
a doação de bens, quando há interesse social, para entidades
religiosas, conforme parágrafo único do artigo 120 da Constituição
do Estado, desde que seja autorizado pelo Podêr Legislativo
Municipal.

É verdade que em direito Administrativo os

bens públicos poderão ser doados para fins e uso de interesse
púbJ.ico e social, sendo que cujas doações devem conter
obrigatoriamente a cIáueuIa dÊ reversâo em caso d€ deswio d€



3;]1.;1';:t*

V

FL ne

finalidade, cooo garantia da prevalência do intê!ê33ê pribJ.ico,

a1ém do procedimento avaliaçâo prévio.

Neste sentido, verifica que a doação cumpriu

todos os requisitos legais, contendo Clausula Reversiva no

Paragrafo Único do art. 4" da Lei Municipal 347/!992.

PEI.O EXPOSTO, sou de opinião no sentido de que

o Projeto de Lei no 045/202'J. de iniciativa do Prefeito Municipal,
preenche os requisitos legais, em virtude de apresentar a

supracitada Lei c1áueula ds rerrersão.

É o meu entendimênto, S.M.J.

Presidente Médici, 30 de março de 202'J..
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